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NA ASSEMBLEIA DA REPÃšBLICA
Aprovado conjunto de diplomas relevantes para o Municipalismo

A Assembleia da RepÃºblica, depois de uma ampla participaÃ§Ã£o da ANMP em Grupos de Trabalho, acaba de aprovar
um conjunto de diplomas da maior relevÃ¢ncia para o Poder Local que, sem prejuÃ zo de prÃ³xima anÃ¡lise mais
aprofundada, aqui referenciamos.

Embora sem assegurar a totalidade das propostas da AssociaÃ§Ã£o, a Nova Lei Quadro de TransferÃªncia de
CompetÃªncias nÃ£o transpÃµe nada de imediato, antes precisa a forma como se procederÃ¡ Ã  passagem de novas
responsabilidades para o Poder Local e os objectivos dessas medidas.

Na certeza de que tudo ficarÃ¡ dependente da publicaÃ§Ã£o de diplomas regulamentares a serem negociados, caso a caso,
com a ANMP, de tanto resulta que serÃ¡ atravÃ©s desses diplomas que irÃ£o ser definidas, designadamente, a natureza da
competÃªncia, as verbas que irÃ£o ser transferidas, as eventuais transferÃªncias de pessoal ou patrimÃ³nio.

No que respeita ao novo CÃ³digo de ExpropriaÃ§Ãµes, que tem por base um projecto apresentado pela ANMP ao
Governo, a nova legislaÃ§Ã£o obstarÃ¡ Ã  espiral inflacionista que colocou a nÃ veis absurdos os custos dos terrenos
necessÃ¡rios Ã  construÃ§Ã£o de equipamentos colectivos.

Com efeito, no que respeita ao conteÃºdo da justa indemnizaÃ§Ã£o, passa a haver uma correlaÃ§Ã£o efectiva entre o
valor da expropriaÃ§Ã£o e aquele que Ã© declarado pelos proprietÃ¡rios nas transmissÃµes efectuadas, sendo ainda de
salientar que ao valor dos bens assim calculado de deduzirÃ¡ o total correspondente Ã  diferenÃ§a entre as quantias
efectivamente pagas a tÃ tulo de contribuiÃ§Ã£o autÃ¡rquica e aquelas que o expropriado teria solvido.

Por outro lado, no que se refere ao Quadro de CompetÃªncias e Regime de Funcionamento dos Ã³rgÃ£os dos MunicÃ pios
e Freguesias (revogaÃ§Ã£o do DL 100/84), Ãªnfase para a flexibilidade conferida Ã  CÃ¢mara Municipal na fixaÃ§Ã£o
do nÃºmero de Vereadores em regime de permanÃªncia, bem como para a possibilidade de um pleno e efectivo apoio ao
Presidente da CÃ¢mara e aos Vereadores atravÃ©s da constituiÃ§Ã£o de alargados Gabinetes de Apoio pessoal.

Para alÃ©m da possibilidade de delegaÃ§Ã£o de competÃªncias nos dirigentes dos ServiÃ§os, o novo diploma reforÃ§a,
em paralelo, os poderes das Assembleias Municipais, que passam a ter, nomeadamente, capacidade de decisÃ£o dos
poderes tributÃ¡rios do MunicÃ pio e competÃªncia para declaraÃ§Ã£o da utilidade pÃºblica das expropriaÃ§Ãµes de
iniciativas da AdministraÃ§Ã£o Local, para efeitos de concretizaÃ§Ã£o de Plano de UrbanizaÃ§Ã£o ou Plano de
Pormenor eficaz.
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Finalmente, uma referÃªncia para o diploma que viabiliza a criaÃ§Ã£o Â– nÃ£o universal Â– de PolÃ cias Municipais,
enquanto serviÃ§os municipais especialmente vocacionados para o exercÃ cio de funÃ§Ãµes de Ã ndole administrativa.

Caber-lhes-Ã¡ a tarefa de fiscalizaÃ§Ã£o do conjunto de leis e regulamentos que disciplinem matÃ©rias relativas Ã s
atribuiÃ§Ãµes das Autarquias e da competÃªncia dos seus Ã³rgÃ£os e, mais, as PolÃ cias Municipais cooperarÃ£o, ainda,
com as forÃ§as de seguranÃ§a na manutenÃ§Ã£o da tranquilidade pÃºblica e na protecÃ§Ã£o das comunidades locais.

EXIGÃŠNCIA MUNICIPAL
Maior intervenÃ§Ã£o e capacidade no III Quadro ComunitÃ¡rio de Apoio

No quadro da elaboraÃ§Ã£o do III Quadro ComunitÃ¡rio de Apoio, a AssociaÃ§Ã£o Nacional de MunicÃ pios
Portugueses, atendidas as atribuiÃ§Ãµes e competÃªncias das Autarquias Locais, a sua contribuiÃ§Ã£o para o
desenvolvimento do territÃ³rio, a elevada taxa de execuÃ§Ã£o dos seus investimentos e a experiÃªncia adquirida,
reivindica, do ponto de vista financeiro, um aumento dos montantes globais para os MunicÃ pios do paÃ s.

No que concerne Ã  regiÃ£o de Lisboa e Vale do Tejo, e porque alguns atingem valores muito significativos que elevam o
PIB a Ã ndices nÃ£o previstos ao apoio comunitÃ¡rio de nÃ vel 1, a ANMP sustenta que a maioria dos MunicÃ pios
daquele espaÃ§o territorial, tÃ£o longe desses valores excepcionais quanto todos os outros das restantes regiÃµes, nÃ£o
podem, de forma alguma, ser prejudicados.

Sublinhando que essas Autarquias vivem as grandes dificuldades que caracterizam, ainda, aquelas mais favorecidas, a
estrutura representativa do Poder Local afirma nÃ£o ser admissÃ vel, assim, qualquer sorte de tratamento discricionÃ¡rio.

Paralelamente, e atendida a actual situaÃ§Ã£o, ainda muito deficitÃ¡ria, a AssociaÃ§Ã£o Nacional de MunicÃ pios
Portugueses proclama a imperiosa necessidade da existÃªncia de um programa sectorial que, no Ã¢mbito do III QCA,
viabilize a resoluÃ§Ã£o de problemas de abastecimento de Ã¡gua e de saneamento que subsistem em desfavor da
qualidade de vida das nossas populaÃ§Ãµes.

Por outro lado, a ANMP propÃµe que a discussÃ£o do III QCA seja acompanhada de documento de anÃ¡lise dos
investimentos efectuados nas diversas regiÃµes, no Ã¢mbito do anterior Quadro; o assegurar da salvaguarda e melhoria
ambiental; e o desenvolvimento da competitividade e da inovaÃ§Ã£o do tecido empresarial, a qualificaÃ§Ã£o dos
recursos humanos, a promoÃ§Ã£o do emprego e a melhoria das infraestruturas, a serem elaborados na lÃ³gica de Planos
Integrados de Desenvolvimento Regional;

Evitar o aumento de assimetrias dentro de cada regiÃ£o, tendo em consideraÃ§Ã£o o rendimento per capita; a
possibilidade das Autarquias serem proponentes de projectos de Programas Sectoriais; a nÃ£o existÃªncia de um maior
nÃºmero de Programas Operacionais; a criaÃ§Ã£o de condiÃ§Ãµes para uma participaÃ§Ã£o mais equilibrada do Fundo
de CoesÃ£o de modo a garantir o cumprimento das Directivas ComunitÃ¡rias ambientais aplicÃ¡veis a investimentos
municipais; e o apoio dos trÃªs fundos estruturais aos Programas Operacionais Regionais, sÃ£o outras reivindicaÃ§Ãµes
da ANMP.

A estrutura representativa do Poder Local solicita, tambÃ©m, que os montantes financeiros atribuÃ dos a cada POR devem
ser significativamente superiores ao que se verifica no actual QCA, por forma a que as autarquias locais possam contribuir
de maneira mais eficiente para o desenvolvimento local e regional, e que devem contar com o princÃ pio da adicionalidade,
nÃ£o sÃ³ entre Fundos, como tambÃ©m com o OrÃ§amento de Estado.

A criaÃ§Ã£o de uma nova SubvenÃ§Ã£o Global de Apoio ao investimento autÃ¡rquico; uma maior rapidez na
aprovaÃ§Ã£o de candidaturas; a clarificaÃ§Ã£o dos seus critÃ©rios; a eliminaÃ§Ã£o dos atrasos na divulgaÃ§Ã£o de
abertura de processos de candidatura e melhoraria da informaÃ§Ã£o existente; a reformulaÃ§Ã£o do faseamento de
instruÃ§Ã£o e aprovaÃ§Ã£o de candidaturas, sÃ£o tambÃ©m elencadas.

Por fim, a AssociaÃ§Ã£o defende que a gestÃ£o dos PO seja assegurada por Unidades de GestÃ£o, devendo o Gestor ser
o executor das deliberaÃ§Ãµes tomadas colectivamente; que as Unidades de GestÃ£o de todos os Programas Operacionais
Nacionais, Sectoriais e de Iniciativa ComunitÃ¡ria devem ter representantes dos MunicÃ pios, indicados pela ANMP,
devendo ser garantida uma participaÃ§Ã£o activa das Autarquias na gestÃ£o das iniciativas comunitÃ¡rias com
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intervenÃ§Ã£o autÃ¡rquica; que aquelas dos Programas Operacionais Regionais devem ter uma maioria de membros
representando os MunicÃ pios, com deliberaÃ§Ãµes a serem tomadas colegialmente; que deve ser mantida e alargada a
possibilidade de contratualizaÃ§Ã£o com AssociaÃ§Ãµes de MunicÃ pios e MunicÃ pios da gestÃ£o de sub-programas de
PO; e que, para alÃ©m dos ComitÃ©s de Acompanhamento ao nÃ vel de cada espaÃ§o regional deverÃ¡ ser criado um
Ã³rgÃ£o onde participem representantes dos empresÃ¡rios, dos trabalhadores, de instituiÃ§Ãµes de ensino superior e de
Autarquias Locais, bem como os responsÃ¡veis nacionais por cada um dos fundos estruturais.

REGIÃ•ES ULTRAPERIFÃ‰RICAS
Encontro sobre geminaÃ§Ãµes e cooperaÃ§Ã£o descentralizada

A AssociaÃ§Ã£o Nacional de MunicÃ pios Portugueses, no sentido de bem aprofundar as problemÃ¡ticas subjacentes
Ã queles espaÃ§os territoriais, promoveu em Velas Â– S. Jorge, nos AÃ§ores, um I Encontro Internacional subordinado ao
tÃ tulo geral de "As GeminaÃ§Ãµes e a CooperaÃ§Ã£o Descentralizada nas RegiÃµes UltraperifÃ©ricas.

Iniciativa integrada nas celebraÃ§Ãµes dos 500 anos de elevaÃ§Ã£o de Velas a Concelho, os trabalho decorreram no
AuditÃ³rio Municipal daquela Vila, tendo intervido, na SessÃ£o de Abertura, o Presidente da CÃ¢mara Municipal de
Velas Bettencourt da Silveira, o SecretÃ¡rio-Geral da FederaÃ§Ã£o Espanhola de MunicÃ pios e ProvÃ ncias, AntÃ³nio
Luiz Hernandez, em representaÃ§Ã£o do Conselho de MunicÃ pios e RegiÃµes da Europa, Sousa Lucas, do Conselho
Directivo da ANMP, e Francisco Coelho, SecretÃ¡rio Regional Adjunto da PresidÃªncia do Governo da RegiÃ£o
AutÃ³noma dos AÃ§ores.

As RegiÃµes UltraperifÃ©ricas e o Sentido e Limites da CooperaÃ§Ã£o Descentralizada dos seus MunicÃ pios, e as
GeminaÃ§Ãµes como Instrumento Privilegiado de CooperaÃ§Ã£o Descentralizada no Mundo, foram, ao longo da
sessÃ£o da manhÃ£, matÃ©rias aprofundadas por Autarcas dos AÃ§ores, Madeira, CanÃ¡rias, Cabo Verde e Brasil.

JÃ¡ da parte da tarde, a representante da AssociaÃ§Ã£o Italiana de MunicÃ pios e o eurodeputado GirÃ£o Pereira, entre
outros, debateram questÃµes como a UniÃ£o Europeia e o Incentivo Ã  CooperaÃ§Ã£o Descentralizada via
GeminaÃ§Ãµes, e com as Colectividades Territoriais de outros Continentes e com Ã frica em especial, e a
ContribuiÃ§Ã£o das GeminaÃ§Ãµes na PromoÃ§Ã£o das Economias e das Comunidades Locais.

Durante a sua intervenÃ§Ã£o, Sousa Lucas, do Conselho Directivo da ANMP depois de saudar os aÃ§oreanos e os
autarcas presentes, referir-se-ia Ã s regiÃµes ultraperifÃ©ricas da UniÃ£o Europeia para, enquanto as caracterizava,
sublinhar que o n.Âº 2 do novo artigo 299.Âº, introduzido pelo tratado de AmesterdÃ£o, reconhece, explicitamente, as
especificidades dessas regiÃµes, a fim de que estas se possam inserir plenamente no espaÃ§o europeu e beneficiar das
polÃ ticas comunitÃ¡rias.

Ao enfatizar que no plano comunitÃ¡rio foram encontrados os instrumentos e meios para atender Ã s disfunÃ§Ãµes de
vÃ¡ria ordem que a ultraperificidade propicia e potencia, Sousa Lucas acentuaria que urge tambÃ©m que em sede da
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cooperaÃ§Ã£o descentralizada, se encontrem novos ou renovados caminhos e vias que possibilitem uma correcta gestÃ£o
e exploraÃ§Ã£o das potencialidades e mais-valias de que, indubitavelmente, os MunicÃ pios sÃ£o credoras.

Relevando as virtualidades das geminaÃ§Ãµes enquanto instrumentos desburocratizados para a cooperaÃ§Ã£o
descentralizada, aquele membro do Conselho Directivo da ANMP afirmaria que esses acordos evoluÃ ram para um
estÃ¡dio de cooperaÃ§Ã£o econÃ³mica, cientÃ fica e tÃ©cnica transfronteiriÃ§a, assente no esforÃ§o e dinamismo do
tecido empresarial e universitÃ¡rio local e regional, (para alÃ©m das caracterÃ sticas de gÃ©nese cultural, lÃºdica,
recreativa e associativa), e concluiria ser mutuamente Ãºtil e vantajoso que, a partir de uma base assente na solidariedade e
intercÃ¢mbio de experiÃªncias, se faÃ§a integrar, via acordos de geminaÃ§Ã£o, a participaÃ§Ã£o multidisciplinar das
empresas, em vÃ¡rios Ã¢mbitos, domÃ nios de actividade, enquanto mola propulsora de benefÃ cios que trarÃ£o o bem-
estar e desenvolvimento integrado das populaÃ§Ãµes.

Concurso escolar premiou trÃªs jovens

No Ã¢mbito do encontro nacional que a ANMP promoveu em S. Jorge, nos AÃ§ores, foi lanÃ§ado um concurso entre os
jovens da Escola SecundÃ¡ria de Velas subordinado ao tema "A CooperaÃ§Ã£o Descentralizada Via GeminaÃ§Ãµes",
que teria, como prÃ©mios, patrocinados pela ANMP e pela CÃ¢mara Municipal daquele Concelho, a participaÃ§Ã£o de
trÃªs alunos no 13.Âº IntercÃ¢mbio Multinacional Europeu para a Juventude, que decorrerÃ¡ em Londres.

Foram distinguidos, enquanto vencedores, MÃ¡rcia Matos, Delmar Soares e Carlos Leal, sendo que todos os jovens
acentuaram nos seus trabalhos o conhecimento directo que tÃªm da geminaÃ§Ã£o entre Velas e o Sal, que permite, para
alÃ©m de estudantes cabo-verdianos serem bolseiros na Ilha de S. Jorge, uma melhor compreensÃ£o da importÃ¢ncia
prÃ¡tica da cooperaÃ§Ã£o descentralizada entre regiÃµes ultra-perifÃ©ricas, possibilitando o intercÃ¢mbio de
conhecimentos e experiÃªncias e diminuindo o fosso geogrÃ¡fico da insularidade.

DiÃ¡logo regular e consequente viabiliza canais de cooperaÃ§Ã£o

Na sequÃªncia dos trabalhos do I Encontro Internacional sobre as GeminaÃ§Ãµes e a CooperaÃ§Ã£o Descentralizada nas
RegiÃµes UltraperifÃ©ricas, os Eleitos Locais presentes, oriundos das RegiÃµes AutÃ³nomas dos AÃ§ores e Madeira,
das Ilhas CanÃ¡rias, de Cabo Verde, do Brasil e do Continente portuguÃªs, acordaram na necessidade de se manter um
diÃ¡logo regular e consequente que possibilite a criaÃ§Ã£o, manutenÃ§Ã£o e desenvolvimento de canais e mecanismos
prÃ³prios e especÃ ficos de cooperaÃ§Ã£o.

No sentido de se alcanÃ§ar tal desiderato, foram aventadas, designadamente, acÃ§Ãµes visando especificamente as
RegiÃµes UltraperifÃ©ricas da UniÃ£o Europeia, a serem propostas e dinamizadas no seio do Conselho dos MunicÃ pios
e RegiÃµes da Europa e objecto natural de consensualizaÃ§Ã£o entre as SecÃ§Ãµes Portuguesa, Espanhola e Francesa, e
tendo em conta, nomeadamente, a consagraÃ§Ã£o JurÃ dica da noÃ§Ã£o de regiÃ£o ultraperifÃ©rica, expressa no novo
n.Âº 2 do artigo 299.Âº do Tratado AmsterdÃ£o.

Paralelamente, foi defendida a institucionalizaÃ§Ã£o de um forum de consulta, cooperaÃ§Ã£o e intercÃ¢mbio de
experiÃªncias e conhecimentos entre as RegiÃµes UltraperifÃ©ricas Portuguesas dos AÃ§ores e da Madeira e dos seus
Eleitos Locais com os seus congÃ©neres ilhÃ©us dos PaÃ ses Africanos de LÃ ngua Oficial Portuguesa, Cabo Verde e S.
TomÃ© e PrÃ ncipe.

Por fim, referenciava-se a relevÃ¢ncia da criaÃ§Ã£o, em sede da ANMP, de um mecanismo de coordenaÃ§Ã£o,
monitorizaÃ§Ã£o e dinamizaÃ§Ã£o de programaÃ§Ã£o de actividades e acÃ§Ãµes de interesse comum Ã s RegiÃµes
AutÃ³nomas Portuguesas e a Cabo Verde e S. TomÃ© e PrÃ ncipe, associando-lhes a experiÃªncia jÃ¡ adquirida nos
domÃ nios da cooperaÃ§Ã£o pelas autarquias do Continente.



16/03/2020 ANMP - Boletins ANMP [EdiÃ§Ã£o ElectrÃ³nica]

https://www.anmp.pt/anmp/press/bol/1999/bol7499.html 5/6

MunicÃ pios apoiam missÃ£o Timor Livre

A semelhanÃ§a de anteriores iniciativas, a AssociaÃ§Ã£o Nacional de MunicÃ pios Portugueses, segura de bem
interpretar o sentimento dos Autarcas que a integram, deliberou apoiar a MissÃ£o Timor Livre, um acÃ§Ã£o de bem fazer
que, dirigida ao Povo timorense, envolve o envio, para aquele TerritÃ³rio, de arroz e livros.

Com organizaÃ§Ã£o da AssociaÃ§Ã£o 12 de Novembro, a iniciativa implicava uma especial colaboraÃ§Ã£o dos
MunicÃ pios portugueses, que foram solicitados a proceder Ã  recolha e envio para Lisboa das ofertas angariadas nas
Escolas, mas tambÃ©m nas MisericÃ³rdias e InstituiÃ§Ãµes Particulares de Solidariedade Social e Centros Juventude dos
respectivos Concelhos.

De acordo com a entidade organizadora Â– para quem o Ãªxito obtido em 1993 se ficou a dever, em grande parte, Ã 
excelente resposta dos MunicÃ pios Â–, julga-se relevante que os timorenses recebam, da parte dos portugueses, alguns
sinais de esperanÃ§a que minorem as dificuldades que, nos Ãºltimos anos, tÃªm atormentado a sua vida colectiva.

Ainda sem um estudo final que permita quantificar o Ãªxito da MissÃ£o Timor

Livre, sabe-se que ela se constitui num sucesso a que nÃ£o foi alheio, antes se mostrou fundamental, a generalizada
adesÃ£o dos MunicÃ pios que, assim, e mais uma vez, evidenciaram a vocaÃ§Ã£o humanÃ stica e filantrÃ³pica que desde
sempre informou as instituiÃ§Ãµes do Poder Local DemocrÃ¡tico.

EM LONDRES
IntercÃ¢mbio Multinacional Europeu para a Juventude

Na sequÃªncia de uma tradiÃ§Ã£o de hÃ¡ uns anos a esta parte, MunicÃ pios portugueses, respondendo a uma iniciativa
tambÃ©m afecta Ã  ANMP, vÃ£o proporcionar a uma vintena de jovens dos respectivos Concelhos Â– que se
distinguiram nas suas actividades acadÃ©micas Â– uma participaÃ§Ã£o no 13.Âº IntercÃ¢mbio Multinacional Europeu
para a Juventude, uma espÃ©cie de Universidade de VerÃ£o que, para estudantes para idades compreendidas entre o 16 e
os 20 anos, vai decorrer nos arredores de Londres, em Ealing-West, de 25 a 31 de Julho.

Subordinada ao tema geral "Unidade Europeia: do Sonho Ã  Realidade", esta realizaÃ§Ã£o com a chancela da "European
Academy Great Britain", em associaÃ§Ã£o com o Conselho dos MunicÃ pios e RegiÃµes da Europa e as suas SecÃ§Ãµes
Nacionais, pretende iniciar e incentivar os jovens Ã  discussÃ£o e debate de temas e assuntos actuais da construÃ§Ã£o
europeia, atravÃ©s da presenÃ§a de monitores habilitados para o efeito e, simultÃ¢nea e complementarmente,
proporcionar-lhes actividades lÃºdicas e culturais atravÃ©s de visitas guiadas e eventos sociais e desportivos vocacionados
para a confraternizaÃ§Ã£o e solidariedade entre diferentes grupos de jovens oriundos de diversas proveniÃªncias culturais,
sociais e econÃ³micas de distintos paÃ ses.
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RelaÃ§Ãµes Europeias com o Terceiro Mundo, PolÃ ticas Europeias de Ambiente, a JustiÃ§a Europeia, Direitos Humanos,
e Combate ao Racismo sÃ£o, designadamente, Ã¡reas a serem aprofundadas ao longo das jornadas.
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(c) A.N.M.P.- AssociaÃ§Ã£o Nacional de MunicÃ pios Portugueses 
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